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    PREFÁCIO




    A presente obra tem como origem a dissertação apresentada pelos autores como Trabalho de Conclusão do Mestrado Profissional em Gestão e Políticas Públicas (MPGPP) da Fundação Getulio Vargas (São Paulo), cuja proposta foi a realização de um diagnóstico sobre problema prático voltado para uma organização ou para o desenvolvimento de uma política pública. Para tanto, deveriam ser desenhadas suas características, identificados eventuais problemas e propostas recomendações para a melhoria de seu desempenho. O trabalho se iniciou com a prospecção de uma organização para que viesse a ser firmado um Termo de Referência no qual estariam expostos os objetivos principais do estudo, que deveria trazer uma contribuição de melhoria para a gestão da instituição signatária.




    Com isso em mente, os autores firmaram Termo de Referência1com a Fundação Osesp, entidade do terceiro setor que detém a qualificação de Organização Social perante o Estado de São Paulo e é atualmente responsável pela operacionalização – via contrato de gestão – da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo e da Sala São Paulo, ambos equipamentos públicos culturais de grande destaque nacional e internacional2.




    Dos diferentes desafios enfrentados pela Fundação, elegeu-se como objeto de análise aqueles ligados ao seu Fundo de Capital. Criado a partir de uma obrigação fixada no primeiro contrato de gestão firmado com o Estado de São Paulo, o Fundo possui hoje cerca de R$ 50 milhões em ativos, e estava enfrentando dificuldades para seu crescimento e consolidação como garantia de sustentabilidade a longo prazo para a Fundação.




    O diagnóstico sobre a sua situação atual e as sugestões para o seu aprimoramento foram os principais objetivos do trabalho.




    Contudo, com o decorrer da pesquisa, foi possível conhecer as nuances da regulamentação dos fundos patrimoniais no Brasil, que sofreu profunda alteração recentemente, com a edição da Lei nº 13.800/2019, que passou a ser o marco o legal sobre o tema. Foram, ainda, percebidas particularidades do modelo de parcerias feitas por contratos de gestão que impactam a capacidade de financiamento das entidades. A abordagem de tais temas acabou por desenhar um resultado que extrapolou o objetivo de um estudo de caso, permitindo que a presente obra sirva como guia para entidades que pretendam reformular ou constituir fundos patrimoniais como alternativa de sustentabilidade, sobretudo na área cultural.




    Nessa trajetória, a título de agradecimento, temos que mencionar a Fundação Getulio Vargas e a Coordenação do curso pela oportunidade de fazermos parte da Turma 2017/2019 do MPGPP. Agradecemos à Fundação Osesp pela honrosa parceria para a confecção do presente trabalho, em nome de seu Diretor-Executivo, Marcelo Lopes, e de seu Superintendente Geral, Fausto Arruda, que gentilmente nos receberam e toparam trazer para debate o Fundo de Capital da Fundação. Cumprimentamos, pela oportunidade, os membros da banca que se propuseram a ler o estudo e colaborar para seu aperfeiçoamento.




    Em especial, agradecemos ao nosso Orientador, Clovis Bueno de Azevedo, pelos diversos cafés e almoços permeados por ricas discussões sobre o nosso intrincado tema.




    Bruno:




    Começo agradecendo à minha família. Sem o incentivo dos meus pais e da minha irmã, essa trajetória não teria nem mesmo se iniciado. À minha esposa Rafaelle, meu muito obrigado pelo apoio, pela paciência e pela compreensão que me deram a segurança e a força para percorrer esse caminho até o final.




    Aos meus colegas e professores do MPGPP, quero agradecer pela convivência e pela riquíssima troca de experiências em sala de aula. Gostaria de registrar um agradecimento especial à Mariana Oliveira, com quem tive o prazer de dividir algumas batalhas durante o curso, que foram coroadas com este trabalho.




    Aos meus amigos agradeço a torcida durante todo o percurso. Obrigado por acreditarem que era possível, mesmo quando minha convicção titubeava.




    Por fim, agradeço imensamente aos meus colegas da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, que sempre tiveram palavras de estímulo e ouvidos pacientes diante da intensa rotina de trabalho e estudo que marcou esses últimos dois anos.




    Mariana:




    A presente obra é fruto da ajuda e colaboração dos colegas e professores do MPGPP nas mais de duas dezenas de provas, seminários, discussões e apresentações que fizemos nestes dois longos anos de Mestrado. Agradeço em especial ao Bruno Damasceno com quem honrosamente divido a autoria deste – e de outros – trabalhos.




    Não poderia deixar de mencionar a ajuda e o apoio que sempre recebi de meus colegas na Procuradoria Geral do Estado – seja na SAP, na Secretaria da Cultura e, agora no Centro de Estudos. Ao Bruno e à Joyce, deixo registrada minha eterna gratidão por terem me mostrado o que é uma verdadeira parceria nesta reta final.




    Aos meus amigos, muito obrigada pelas palavras de incentivo de sempre. É emocionante ver pessoas que mesmo não compreendendo muito bem o que estou falando se dispõem a ouvir e até mesmo opinar. Tenho muita sorte.




    Aos meus pais e ao meu irmão devo os alicerces que me permitiram chegar até este momento. Ao Rodrigo: obrigada pela compreensão com os horários malucos e ausências, obrigada pelas tardes no sofá “porque preciso estudar”, obrigada por chamar minha atenção quando estava exagerando, obrigada pela torcida e por celebrar comigo minhas conquistas.




    Os autores.




    




    

      

        1 O Termo de Referência fixou como objetivos do trabalho: a) o exame da modelagem do Fundo de Capital; b) a elaboração de um diagnóstico sobre a situação atual do Fundo de Capital; c) a análise do novo marco legal (Lei nº 13.800/2019); d) a pesquisa de modelos de Fundos Patrimoniais; e ao final e) a elaboração de sugestões para o aprimoramento do modelo atual.


      




      

        2 Conferir:https://cultura.estadao.com.br/noticias/musica,sala-sao-paulo-provocou-revolucao-musical-mas-ainda-ha-desafios,70002908735
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    INTRODUÇÃO




    Debates acerca da sustentabilidade das entidades de terceiro setor e a viabilidade de constituição de endowments estão há bastante tempo em voga no Brasil. A discussão teve contornos mais definidos a partir da edição da Lei nº 13.800/2019, que passou a constituir o marco legal nacional sobre o tema. Até então, cada instituição que pretendesse constituir um endowment o fazia com base em regramento próprio, pois não havia um modelo único a ser seguido. Os fundos acabavam sendo constituídos contabilmente separados do restante da operação da entidade beneficiada, normalmente com regras próprias de governança3.




    Na Primeira Parte do livro, será desenhado o estado da arte do tema e fornecido o arcabouço teórico sobre endowments no Brasil. A figura do fundo patrimonial será contextualizada enquanto mecanismo de sustentabilidade do terceiro setor e da área cultural. A partir de uma revisão bibliográfica – feita sobretudo com base em artigos técnicos, já que o tema ainda carece de debates doutrinários – e de uma breve análise da experiência internacional, apresentaremos aspectos conceituais e estruturais sobre os fundos patrimoniais.




    Em seguida abordaremos a Lei nº 13.800/2019, que passou disciplinar os fundos patrimoniais em janeiro de 2019. A Lei trouxe um novo modelo para a gestão dos endowments no Brasil, introduzindo a figura da organização gestora de fundos patrimoniais – pessoa jurídica a ser criada especificamente para captar e gerir recursos para um determinado fundo. A modelagem desenhada, bem como os problemas que já podem ser identificados na sua aplicação, serão debatidos na Segunda Parte do trabalho.




    A Terceira Parte é voltada para o estudo de caso do Fundo de Capital da Fundação Osesp. Será apresentada a origem da Fundação Osesp, umbilicalmente ligada às alterações na gestão da Orquestra e da Sala São Paulo ocorridas no início dos anos 2000 com a adoção do modelo de contrato de gestão. Serão, então, descritos e analisados o Estatuto da Fundação e o Regimento Interno do Fundo de Capital, já como parte da avaliação que se pretende realizar no presente trabalho.




    Com isso, a Quarta Parte tratará do diagnóstico do Fundo de Capital da Fundação. Com base nos Relatórios de atividades anuais e nas demonstrações financeiras disponibilizados pela Fundação, iremos visualizar a situação financeira do Fundo, histórica e atualmente, explorando os resultados contábeis, analisando as fontes de captação e os valores da operação da Fundação.




    Tendo em vista os problemas identificados e o novo arcabouço legal, na última parte do livro serão apresentados diferentes cenários para o futuro, aplicáveis a entidades que pretendam reformular ou implementar seus próprios endowments. Serão expostas propostas que envolvem a manutenção parcial da modelagem atual; a criação de um novo endowment regrado pela Lei nº 13.800/2019; e uma terceira opção que envolve a criação de um fundo patrimonial ligado à instituição pública apoiada.




    Destacaremos, ao final, alguns dos benefícios e desvantagens de cada uma das alternativas, a fim de mostrar que não existe uma solução universal para a questão, mas diferentes cenários que podem ser adaptados à realidade da organização interessada em criar um fundo patrimonial como estratégia de financiamento e sustentabilidade a longo prazo.




    




    

      

        3 Esse foi o caso da Fundação Osesp, que, a partir de uma previsão contratual e de autorização estatuária, criou o seu endowment em 2006, com Regimento específico, que traz regras relativas a investimento, resgate, aportes, entre outras que serão exploradas no estudo de caso. Do ponto de vista metodológico, a pesquisa – essencialmente qualitativa – usou como fontes a análise doutrinária, normativa e a consulta documental, esta última focada nos regramentos e relatórios emitidos pela Fundação, disponíveis em http://www.fundacao-osesp.art.br.


      


    


  




  

    PRIMEIRA PARTE




    Fundos Patrimoniais no Brasil: considerações Teóricas e Contextualização




    O que é um fundo patrimonial (ou endowment)? Qual a sua relevância enquanto estratégia para superar questões relacionadas ao financiamento?




    São esses os questionamentos que norteiam esta Primeira Parte desta obra. Para respondê-los, traçamos os principais contornos do que se deve entender por endowment, apresentamos as questões mais relevantes que circundam o tema e fazemos uma breve excursão sobre a experiência internacional envolvendo fundos patrimoniais na área cultural.




    
1.1. - FUNDOS PATRIMONIAIS E O TERCEIRO SETOR: UMA ESTRATÉGIA DE SUSTENTABILIDADE




    Garantir o sustento de atividades do terceiro setor não é tarefa simples. É comum organizações que atuam nesse campo batalharem diariamente para sobreviver, quando não, fechando as portas. O aumento expressivo do número de organizações não foi acompanhado, na mesma proporção, pela disponibilidade de recursos para o financiamento dessas entidades.




    Dados do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) apontam que as doações de seus associados a Organizações da Sociedade Civil (OSCs), em números absolutos, passaram de um montante de R$ 895 milhões, em 2014, para R$ 595 milhões, em 2016, o que representa uma redução de um terço no volume de recursos doados (FONTES; VIOTTO, 2016, p. 32-37).




    A Pesquisa TIC Organizações Sem Fins Lucrativos realizada em 2016 (ROLNIK; FONTES, 2017, p. 41-54) demonstrou a relevância dos recursos privados para o terceiro setor – aí incluídas as doações feitas por pessoas físicas e jurídicas, bem como as doações de governos estrangeiros4 – que correspondem à principal parcela das receitas de 33% das instituições entrevistadas. Para o mesmo período, estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) indicam que os repasses, diretos e indiretos, da União para entidades sem fins lucrativos caíram da casa de R$12 bilhões para algo em torno de R$ 2 bilhões (GARCIA, 2018).




    Reduções desse porte nas fontes de financiamento causaram forte impacto na sustentabilidade das entidades do terceiro setor. Nesse contexto de maior demanda e menor oferta de recursos, elas passaram a competir entre si.




    Um dos grandes desafios que as entidades sem fins lucrativos em geral enfrentam para se sustentar – e que talvez seja aquele que, apesar de reclamar maior esforço para ser resolvido, tem o potencial para trazer mais resultados – é a cultura de doação no país. Abordar com profundidade tal tema ampliaria demasiadamente o escopo desta obra. Contudo, alguns dados auxiliam na tarefa de explicar o papel que os endowments podem ter como instrumento de financiamento para o terceiro setor.




    O brasileiro tem a fama de ser um povo solidário. Ela se justifica quando, diante da ocorrência de uma calamidade ou de um desastre natural, toneladas de donativos chegam rapidamente às vítimas, vindos de todas as partes do território nacional. Os números reforçam essa reputação. Segundo a Pesquisa Doação Brasil, realizada em 2015 pelo Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social (IDIS), 77% dos entrevistados afirmaram ter realizado, no ano anterior, algum tipo de doação na forma de trabalho, bens ou dinheiro5.




    A questão, portanto, não está na propensão da população brasileira à filantropia, mas, como bem retrata a reação nacional diante de acontecimentos trágicos, no fato de as doações no Brasil acontecerem, como dizem Pannunzio e Souza, de forma “casuística, pouco estratégica e isolada” (2017, p. 9).




    Além disso, impera entre os brasileiros a desconfiança em relação às entidades do terceiro setor. Também na Pesquisa Doação Brasil6 constatou-se que 40% dos entrevistados não confiam que, caso doem, seu dinheiro terá a destinação devida. A desconfiança em relação às instituições donatárias é, hoje, a segunda justificativa mais comum para a recusa em doar, ficando atrás apenas da ideia de que a resolução dos problemas sociais é responsabilidade do Governo7.




    Além de influenciar na decisão de doar ou não, a desconfiança nutrida em face das organizações do terceiro setor estimula que eventuais doações sejam destinadas a projetos de curto prazo ou, no caso de empresas, a programas executados pelo próprio doador ou por instituição a ele vinculada. Segundo Mariana Levy Piza Fontes e Aline Viotto (2017, p. 33), 26% dos recursos destinados pelas empresas a atividades de interesse social foram vertidos a fundações e institutos ligados às próprias companhias, enquanto 20% foram canalizados em projetos de investimento social tocados por elas mesmas.




    Esses recursos, portanto, não são direcionados ao fortalecimento institucional das organizações do terceiro setor, mas a “planos específicos e concretos, circunscrito(s) por um ciclo de despesas contido em poucos anos, previsto e planejado como condição prévia para a realização da doação, executado em pouco tempo e com consequente prestação de contas” (SOTTO-MAIOR, 2011, p. 89).




    Colabora para este cenário, ainda, a insuficiência de incentivos fiscais para a realização de doações no Brasil. Eles alcançam apenas pessoas jurídicas submetidas ao regime de tributação por lucro real – que constituem um percentual reduzido do total de empresas contribuintes do Imposto de Renda (SPALDING, 2016, p. 65). Os benefícios fiscais para pessoas físicas, por sua vez, são limitados e pouco atraentes, razão pela qual os indivíduos de maior poder aquisitivo costumam doar por meio de suas companhias (KISIL, FABIANI, et al, 2012, p. 45).




    Um problema adicional é que os benefícios fiscais que recaem sobre as doações para o terceiro setor, além de escassos, dependem da destinação dos recursos a projetos específicos (SPALDING, 2016, p. 123/124). Esse tipo de incentivo, além de não ajudar na promoção do desenvolvimento institucional das organizações apoiadas, não se amolda à ideia de perenidade, pois é voltado a resultados de curto prazo.




    Por fim, mesmo os recursos públicos normalmente são destinados à prestação de serviços específicos pela entidade financiada – não colaborando, portanto, para o desenvolvimento organizacional da instituição (FONTES; VIOTTO, 2017, p. 33).




    Na área da cultura – na qual se insere a atuação da Fundação Osesp – há uma questão adicional. Grande parte do financiamento do setor cultural brasileiro gira em torno do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), instituído pela Lei nº 8.313/1991, a chamada Lei Rouanet. O Pronac possui três eixos principais: o Fundo Nacional da Cultura (FNC); mecanismos de incentivo fiscal mediante mecenato; e o Fundo de Investimento Cultural e Artístico – este último nunca concretizado.




    Por meio do Fundo Nacional da Cultura, o Estado investe diretamente em projetos selecionados por editais que devem seguir alguns princípios fixados pela Lei8. O FNC tem natureza contábil de fundo, e é formado por recursos do Tesouro, doações, legados, entre outras receitas. Os mecanismos de incentivo fiscal, por sua vez, permitem o desconto de parcela do Imposto de Renda devido por pessoas físicas e jurídicas para o apoio de projetos pré-selecionados pela atual Secretaria Especial de Cultura do Ministério da Cidadania, ex-Ministério da Cultura, na forma de doações ou patrocínios.




    Apesar dos impactos relevantes decorrentes de tais fontes9, fato é que elas perpetuam o modelo de investimento em projetos específicos, submetendo o setor a variações de ordem política e econômica10. Nas palavras de Fernando Luís Schüler (2012, p. 130), tal cenário acaba fazendo com que as organizações culturais tenham que sobreviver em um “ambiente de insegurança, com problemas crônicos de financiamento, bem como de dependência, seja em relação ao Estado, seja em relação às políticas de patrocínio das empresas”.




    O financiamento a longo prazo das organizações do terceiro setor na área cultural no Brasil é, portanto, um desafio. Uma saída é a busca de autonomia institucional em relação às fontes externas de receitas. Constituir um endowment, nesse contexto, pode ser uma solução para proporcionar sustentabilidade e autonomia às organizações do terceiro setor, pois um fundo em tais moldes assegura um fluxo contínuo de receitas, independentemente de haver, ou não, um projeto em curso.




    Do ponto de vista do doador, a doação para um fundo patrimonial confere um maior grau de segurança de que os recursos por ele doados financiarão por muito tempo os seus propósitos beneficentes, não se esgotando rapidamente, como ocorre nos casos de doações pontuais para a cobertura de despesas operacionais das instituições.




    Quando um endowment apresenta regras de governança sólidas e transparentes, a desconfiança dos doadores, potenciais e efetivos, é mitigada. Daí que a transparência na divulgação dos resultados das aplicações do fundo e do uso dos recursos é de suma importância no processo de construção da legitimidade de determinada organização junto à sociedade (FABIANI E CRUZ, 2017, p.192).




    Mas, afinal, o que caracteriza a figura do endowment e como ele contribui para a sustentabilidade das organizações?




    
1.2. - ENDOWMENTS: O QUE SÃO E PARA QUE SERVEM?





    O termo endowment, em inglês, tem diferentes significados, sendo utilizado para designar desde uma simples dotação ou conta apartada na contabilidade de uma entidade até um projeto de captação de recursos. Por isso, adverte Erika Spalding:“é preciso ter cuidado porque em alguns textos essas múltiplas acepções são utilizadas indiscriminadamente” (2016, p.6).




    Para evitar possíveis confusões semânticas, é importante registrar que, neste trabalho, o termo “endowment” será utilizado para designar:




    [...] estruturas que recebem e administram bens e direitos, majoritariamente recursos financeiros, que são investidos com o objetivo de preservar o valor do capital principal na perpetuidade, inclusive contra perdas inflacionárias, e gerar resgates recorrentes e previsíveis para sustentar financeiramente um determinado propósito, uma causa ou uma entidade. (SOTTO-MAIOR, 2011, p. 66)




    O endowment é, portanto, um patrimônio organizado na forma de fundo e que se destina a dar autonomia e perenidade a determinadas atividades ou instituições. Sua lógica é preservar o montante principal que lhe deu origem e se valer dos rendimentos que vier a gerar para financiar, em um horizonte de longo prazo, a causa ou a entidade à qual está vinculado.




    De acordo com Erika Spalding (2016, p.1), a constituição de um fundo como esse traz como vantagem para o seu instituidor a blindagem dos seus fins institucionais, evitando que eles sejam reféns de oscilações ou complicações episódicas na captação de recursos, bem como que a totalidade do patrimônio da entidade seja comprometida com ações de curto prazo. Sem a preocupação constante com a sua sobrevivência imediata, a entidade fica livre para focar seus esforços em sua missão institucional.




    Há certa controvérsia a respeito da origem da figura do endowment. Para Fabiani e Cruz (2017, p.188), o primeiro caso registrado de fundo patrimonial remonta a Platão, que teria deixado de herança para seu sobrinho uma fazenda, ficando a cargo do seu descendente financiar, com a receita gerada a partir dessa terra, estudantes e professores da academia fundada pelo filósofo. Já Sotto-Maior (2011, p.67) sustenta que os endowments existem desde a idade média, período em que a Igreja Católica e as guildas começaram a extrair rendimentos de parte do patrimônio que acumulavam, com o objetivo de utilizá-los para garantir seu sustento a longo prazo.




    Na Inglaterra, diversos endowments foram criados nos séculos XVIII e XIX. Por força da colonização britânica, esse conceito foi exportando para os Estados Unidos, onde surgiram fundos patrimoniais como o da universidade de Harvard, constituído ainda em 1830 (FABIANI E CRUZ, 2017, p. 188/189).




    Os primeiros fundos patrimoniais brasileiros têm sua origem ligada às obras assistenciais de organizações religiosas, que recebiam de seus devotos doações ou heranças com o propósito de garantir a continuidade das atividades filantrópicas por elas desenvolvidas (KISIL, FABIANI, et al, 2012, p. 28/29). Posteriormente, com o surgimento, no Brasil, da noção de responsabilidade social das empresas, algumas companhias de grande porte criaram fundos patrimoniais importantes11 (KISIL, FABIANI, et al, 2012, p. 28/29).




    Ainda assim, e apesar da multiplicação do número de entidades do terceiro setor verificada a partir da década de 1990, os endowments ainda são pouco conhecidos no país.




    Como por aqui os fundos patrimoniais não são dotados de personalidade jurídica própria, eles costumam ser criados como uma espécie de separação contábil de parte do patrimônio de uma entidade sem fins lucrativos, que, segundo as leis nacionais, deve ser constituída sob a forma de associação ou fundação. A criação dessa pessoa jurídica poderá ser anterior ao endowment ou idealizada especificamente para gerenciá-lo. (SPALDING, 2016, p. 43/44).
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